
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2093993 - SP (2023/0307796-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ADVOGADO : DANIEL DOVIGO BIZIAK - SP308599
AGRAVADO : HENRY SCAFF HADDAD - ESPÓLIO
AGRAVADO : GEORGES HENRY HADDAD - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MICHEL HABER NETO - SP287608

VICTÓRIA DE ATHAYDE MENDONÇA - SP452933
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO LEGAL DA EXAÇÃO. NULIDADE. EMENDA 
OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Não é possível corrigir, na certidão de dívida ativa, vícios do 
lançamento e/ou da inscrição, de que é exemplo a ausência de 
indicação do fundamento legal da dívida" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1.742.874/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.). No mesmo 
sentido: AgInt no REsp 1.995.651/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
23/9/2022.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO LEGAL DA EXAÇÃO. NULIDADE. EMENDA 
OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Não é possível corrigir, na certidão de dívida ativa, vícios do 
lançamento e/ou da inscrição, de que é exemplo a ausência de 
indicação do fundamento legal da dívida" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1.742.874/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.). No mesmo 
sentido: AgInt no REsp 1.995.651/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
23/9/2022.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO contra decisão por mim proferida, constante às e-STJ fls. 

147/151, em que, reconhecendo a impossibilidade de substituição da CDA para sanar o 

vício referente à ausência de indicação do fundamento legal da exação, dei provimento ao 

recurso especial da parte agravada para restabelecer a sentença extintiva da execução 

fiscal.

Nas suas razões (e-STJ fls. 154/169), o agravante sustenta que: (i) 

o recurso especial não comporta julgamento por decisão monocrática do relator, pois, no 
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presente caso, "trata-se de ausência de fundamentação legal da dívida, e não alteração da 

fundamentação anteriormente apontada no título"; (ii) referido vício é sanável mediante 

emenda da inicial e da CDA, porquanto não representa modificação do lançamento, não 

ensejando prejuízo à defesa do devedor.

Sem impugnação pela parte embargada, conforme certificado à e-

STJ fls. 175/176.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos ora deduzidos não convencem.

Cuidam os autos de execução fiscal de IPTU e taxas.

O magistrado de primeiro grau extinguiu o feito por vício de 
nulidade da CDA, referente à fundamentação legal do tributos exigidos. Confira-se:

De fato, não é possível verificar a origem da dívida, porquanto as CDAs em 
questão deixaram de indicar as precisas fundamentações legais em que 
fundadas efetivamente as obrigações principais. Tampouco há indicação da 
data de vencimento das parcelas dos tributos (termo inicial da prescrição).

Na sequência, o TJSP deu provimento à apelação fazendária para 
reconhecer que esse defeito seria erro formal que não prejudica a defesa do contribuinte 
e, por isso, pode ser sanada por emenda ou substituição do título. Vide:

No que tange à fundamentação legal dos tributos, é sabido que a constituição 
do crédito tributário da Fazenda Pública se dá no momento em que exigível o 
título decorrente da relação jurídico-tributária, podendo então ser executado 
por sua inscrição, nos termos do art. 142 do Código Tributário Nacional. 
Contudo, para que seja considerado válido o título executivo, devem ser 
observados os requisitos formais contidos no art. 2º, par. 5º, da Lei de 
Execuções Fiscais, bem como no art. 202 do CTN, sob pena de nulidade das 
certidões de dívida ativa e extinção da exação.
Da análise da(s) CDA(s) encartada(s), constata-se a ausência de 
fundamentação legal dos tributos cobrados e das suas respectivas datas de 
vencimento, de modo que não foram observados os elementos intrínsecos à 
formação do título executivo. Entretanto, as CDA(s) especifica(m) o valor 
originário do débito, o respectivo exercício e a natureza do(s) tributo(s). Há 
referência aos encargos sobre a dívida e às leis que os embasam. É o bastante 
para que o contribuinte se inteire a respeito, não se podendo falar em 
cerceamento de defesa. Com efeito, não há nulidade sem efetivo prejuízo à 
defesa do executado, cabendo ao mesmo o ônus de comprová-lo.
Desse modo, mero equívoco quanto à fundamentação legal e ao termo inicial 
não é suficiente para afastar a exigibilidade e a liquidez do título executivo, 
vez que nítida a identificação do(s) tributo(s) cobrado(s), do sujeito passivo e 
do valor total do débito, com a devida discriminação dos encargos aplicáveis. 
Ainda que assim não fosse, não obstante o erro, tem a Municipalidade o direito 
de emendar ou substituir a certidão de dívida ativa até a prolação de sentença, 
conforme art. 2°, par. 8°, da Lei n° 6.830/80. Nesse ponto, cumpre registrar 
que a nulidade da TCVL não contamina o resto do crédito tributário, bastando 
a exclusão desta quando da substituição dos títulos executivos.
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Ressalte-se, portanto, a necessidade de oportunizar à exequente a emenda ou 
substituição das certidões de dívida ativa antes de se extinguir o feito, 
inclusive por orientação expressa da Súmula n° 392 do STJ: A Fazenda 
pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou 
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução. Nesse sentido, 
jurisprudência desta 14 8 Câmara de Direito Público acerca do mesmo caso:
[...]
Do exposto, dá-se parcial provimento ao recurso para que seja permitida a 
substituição das CDAs para correção dos vícios aqui apontados, prosseguindo-
se a exação tão somente com relação ao IPTU e às Taxas de Incêndio e de 
Limpeza Pública, eis que declarada inconstitucional a Taxa de Conservação de 
Vias e Logradouros.

Pois bem.

Reitero que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual a ausência ou a 

deficiência na indicação da fundamentação legal da exação é vício insanável da CDA, 

porquanto se refere a um dos elementos essenciais do ato de inscrição, e, por isso, não 

possibilita a substituição do título executivo. A esse respeito, confira-se a ementa do 

acórdão que julgou o Recurso Especial repetitivo 1.045.472/BA (Tema n. 166 do STJ):

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA (CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU 
MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.
1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392/STJ).
2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição em 
dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal ou do sujeito 
passivo, nova apuração do tributo com aferição de base de cálculo por outros 
critérios, imputação de pagamento anterior à inscrição etc., será indispensável 
que o próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo 
decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à impugnação, e que 
seja revisada a inscrição, de modo que não se viabilizará a correção do vício 
apenas na certidão de dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por 
sua vez, reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na 
certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável 
simplesmente substituir-se a CDA." (Leandro Paulsen, René Bergmann Ávila 
e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito Processual Tributário: Processo 
Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da 
Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).
3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não 
restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-
C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 25/11/2009, DJe 18/12/2009).
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Na decisão agravada, ainda acrescentei os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADA. SÚMULA 7/STJ. 
EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM 
QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
4. A Corte paulista declarou a nulidade da CDA que embasa a Execução fiscal 
na origem nos seguintes termos: "No caso concreto, analisadas as CDAs que 
embasam a execução fiscal à luz das disposições dos arts. 202 do CTN e 2°, § 
6°, da Lei n° 6.830/80, verifica- se que os títulos padecem de vício insanável, 
sendo, portanto, nulos. De fato, das CDAs não consta o fundamento legal da 
cobrança, mencionado genericamente Código Tributário Municipal. Não há 
indicação específica dos dispositivos de lei que contém a regra para incidência 
tributária, dificultando o exercício do direito de defesa do executado, além de 
prejudicar o controle judicial sobre o ato administrativo, o que afasta a 
presunção de certeza e de liquidez da divida ativa, pela imprecisão da certidão.
Pois, sendo o título executivo pressuposto de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo de execução e sua existência e 
validade antecedentes lógicos e necessários de qualquer discussão quanto à 
existência ou não do crédito tributário, não atendidas as exigências legais, a 
extinção do feito é medida que se impõe, devendo ser mantida integralmente a 
r. sentença recorrida" (fl. 259, e-STJ).
5. Diante da situação fática minuciosamente descrita pela Corte de piso, 
descabe ao STJ, via Recurso Especial, contrariar as constatações obtidas pela 
instância ordinária, que é senhora da análise probatória.
6. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a aferição do preenchimento 
ou não dos requisitos da CDA demanda análise do suporte fático-probatório 
dos autos, providência vedada nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
7. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou 
da inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da 
existência de erro material ou formal, não sendo cabível, entretanto, quando os 
vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula 392/STJ). O 
referido entendimento já foi firmado em recurso repetitivo (art.543-C do 
CPC/1973), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 
1.045.472/BA, relatoria do Min. Luiz Fux.
[...]
(AREsp 1.545.782/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
LANÇAMENTO DE IPTU, TAXA DE COLETA DE LIXO E 
CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE IMPLICARIA EM REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
ATAQUE ESPECÍFICO DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ (RESP 
1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009). AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
4. O entendimento expresso no acórdão recorrido encontra-se em consonância 
com a jurisprudência do STJ, conforme a Súmula 392/STJ e o Resp 
1.045.472/BA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, segundo o qual 
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somente é necessária a intimação para emenda à exordial na hipótese de erro 
material ou formal do título, até a prolação da sentença, desde que não 
implique em modificação do sujeito passivo da execução ou do fundamento 
legal do próprio lançamento tributário .
5. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 671.144/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016)

Diversamente do afirmado pelo agravante, esses julgados são 

suficientes para amparar a decisão agravada, visto que o vício na CDA concernente à 

fundamentação legal da exação cobrada, seja por ausência ou por errônea indicação, não 

é meramente formal, mas sim essencial, uma vez que pressupõe a modificação do ato de 

inscrição na dívida ativa da qual o título foi extraído.

Em reforço a esse entendimento, cito os seguintes julgados recentes 

de ambas as Turmas de Direito Público que decidiram recursos semelhantes interpostos 

pela mesma municipalidade agravante:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS LEGAIS. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO EM QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não é possível corrigir, na certidão de dívida ativa, vícios do lançamento 
e/ou da inscrição, de que é exemplo a ausência de indicação do fundamento 
legal da dívida. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.742.874/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL NA CDA. VÍCIO 
INSANÁVEL. NULIDADE. NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO 
LANÇAMENTO E/OU INSCRIÇÃO. SÚMULA 392/STJ.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Como realçado anteriormente, o Recurso Especial prospera em parte. O 
Tribunal assim julgou (fls. 334-336/359, e-STJ, grifou-se):
"Isso consignado, cumpre reconhecer que, de fato, a CDA que norteou a 
demanda executiva movida pela Municipalidade de São Bernardo do Campo 
padece, conquanto mencione as espécies tributárias acima referidas, do vício 
consistente na ausência de fundamentação legal específica das exações. (...) A 
única circunstancia em que tal emenda ou substituição é vedada pela 
jurisprudência é aquela em que essa atividade modificaria o próprio 
lançamento tributário. (...) No caso em tela, em que se trata de mera ausência 
de fundamentação legal, e não de fundamentação equivocada, resta 
configurado o erro formal de que fala a Súmula n° 392 do STJ, cuja correção 
não implica modificação do lançamento já feito, tornando possível a 
substituição da CDA, com o prosseguimento regular da demanda. (...) Assim 
decidido o litígio, não foram submetidas, ao regular contraditório, as matérias 
atinentes à ilegitimidade passiva da ora embargante e à ausência de fato 
gerador, insurgindo-se o ente público, como se extrai da peça encartada a fls. 
172/187, tão somente, contra a declarada nulidade do título executivo. 
Diverso, destarte, não poderia ser o conteúdo do Acórdão proferido, senão o 
de analisar, detidamente, a questão relativa à nulidade da CDA inicialmente 
apresentada. Afirma a embargante, é verdade, que a noticiada invasão do 
imóvel tributado seria fato conhecível "... a qualquer o tempo, por se tratar de 
matéria de ordem pública... " (...). Desconsidera, entretanto, que o próprio 
Síndico Dativo da então Massa Falida de Interinvest Empreendimentos e 
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Participações Ltda. postulou, no mês de junho de 2017, "a inclusão da falida 
INTERINVEST EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. no 
polo passivo, por ter o imóvel arrecado retornado ao seu patrimônio por ser a 
proprietária...".
3. A questão relativa à perda da propriedade do imóvel teria sido suplantada, 
segundo o acórdão, pela conduta da própria parte que expressamente declarara 
que o imóvel invadido teria "retornado ao seu patrimônio". Esse fato, por si só, 
é capaz de resolver tanto a tese de ausência de fato gerador de IPTU como a de 
ilegitimidade passiva para pagá-lo.
4. Também não procede a tese de omissão referente à nulidade da CDA, visto 
que o Tribunal de origem expressamente julgou o caso conforme este lhe foi 
trazido.
5. No mérito em sentido estrito, todavia, o acórdão merece reforma.
Para a jurisprudência do STJ, não é possível aproveitamento de CDA que 
ostente ausência de fundamentação legal, uma vez que se trata de vício 
decorrente do lançamento ou da inscrição (Súmula 392/STJ).
Precedentes do STJ.
6. A total ausência de fundamentação legal na CDA é vício muito mais grave 
do que a existência nela de simples erro formal, pois denota necessidade de 
alteração no lançamento tributário ou na inscrição e, por consequência, em 
nova expedição de CDA. Nessa hipótese, é forçosa a extinção da Execução 
Fiscal.
7. O referido entendimento já foi firmado em Recurso Repetitivo (art. 543-C 
do CPC/1973) quando a Primeira Seção julgou o REsp 1.045.472/BA, da 
relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe 17.12.2009.
8. No mesmo sentido: AREsp 2.037.880/SP, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), DJe de 18.4.2022; REsp 
1.959.407/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 12.4.2022; REsp 
1.959.215/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 12.4.2022; AREsp 
1.729.562/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11.2.2022.
9. Por estar incontroverso nos acórdãos que a sentença primeva reputou nula a 
CDA questionada (fl. 332, e-STJ), é mister seu restabelecimento e manutenção 
da decisão anterior que proveu o Recurso Especial para declarar nula a CDA 
por ausência de fundamentação legal e restabelecer a sentença integralmente.
10. Dissídio pretoriano prejudicado.
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.995.651/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 23/9/2022.)

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.093.993 / SP
Número Registro: 2023/0307796-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05162697320078260564 20220000630423 20230000154502 5162697320078260564
5640120075162690000000000 564012007516269000000000094032007 94032007

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRY SCAFF HADDAD - ESPÓLIO
REPR. POR : GEORGES HENRY HADDAD - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MICHEL HABER NETO - SP287608

VICTÓRIA DE ATHAYDE MENDONÇA - SP452933
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
PROCURADOR : DANIEL DOVIGO BIZIAK - SP308599

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ADVOGADO : DANIEL DOVIGO BIZIAK - SP308599
AGRAVADO : HENRY SCAFF HADDAD - ESPÓLIO
AGRAVADO : GEORGES HENRY HADDAD - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MICHEL HABER NETO - SP287608

VICTÓRIA DE ATHAYDE MENDONÇA - SP452933

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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